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Artigo 35.º
Constituição das equipas multidisciplinares

de apoio à educação inclusiva

As equipas multidisciplinares de apoio à educação inclu-
siva entram em funcionamento no prazo de 30 dias a contar 
da data da entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 36.º
Acolhimento de valências

1 — Os centros de apoio à aprendizagem acolhem as 
valências existentes no terreno, nomeadamente as unidades 
especializadas.

2 — Os alunos apoiados pelos centros referidos no nú-
mero anterior têm prioridade na renovação de matrícula, 
independentemente da sua área de residência.

Artigo 37.º
Regulamentação

1 — As condições de acesso, de frequência e o finan-
ciamento dos estabelecimentos de educação especial são 
definidos por portaria dos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas das finanças e da educação.

2 — Até à publicação da regulamentação referida no nú-
mero anterior, mantêm -se em vigor a Portaria n.º 1102/97 
e a Portaria n.º 1103/97, ambas de 3 de novembro.

Artigo 38.º
Remissões e referências legais

1 — Todas as remissões feitas para o Decreto -Lei 
n.º 3/2008, de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 21/2008, 
de 12 de maio, consideram -se feitas para o presente decreto-
-lei.

2 — As referências constantes do presente decreto -lei 
aos órgãos de direção, administração e gestão dos esta-
belecimentos do ensino público, bem como às estruturas 
de coordenação e supervisão pedagógica, consideram -se 
feitas para os órgãos e estruturas com competência equi-
valente em cada estabelecimento de ensino particular e 
cooperativo.

Artigo 39.º
Regiões Autónomas

A aplicação do presente decreto -lei às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira faz -se sem prejuízo das 
competências dos órgãos de Governo próprio em matéria 
de educação.

Artigo 40.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, alterado 

pela Lei n.º 21/2008, de 12 de maio;
b) A Portaria n.º 201 -C/2015, de 10 de julho.

Artigo 41.º
Produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei produz efeitos a partir do 
ano escolar 2018 -2019.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, e do 
regime previsto no artigo 31.º, devem as escolas proceder 
à sua aplicação na preparação do ano letivo 2018 -2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
maio de 2018. — António Luís Santos da Costa — António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — Tiago 
Brandão Rodrigues.

Promulgado em 22 de junho de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 28 de junho de 2018.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 
Ministro dos Negócios Estrangeiros.
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 Decreto-Lei n.º 55/2018
de 6 de julho

O programa do XXI Governo Constitucional assume 
como prioridade a concretização de uma política educativa 
centrada nas pessoas que garanta a igualdade de acesso à 
escola pública, promovendo o sucesso educativo e, por 
essa via, a igualdade de oportunidades.

A concretização destes propósitos, já inscritos na Lei de 
Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.º 46/86, 
de 14 de outubro, na sua redação atual, tem vindo a ser ga-
rantida através de medidas de aplicação universal. Porém, 
os dados disponíveis mostram que aqueles objetivos não 
estão, ainda, plenamente atingidos, na medida em que nem 
todos os alunos veem garantido o direito à aprendizagem e 
ao sucesso educativo. Por outro lado, a sociedade enfrenta 
atualmente novos desafios, decorrentes de uma globaliza-
ção e desenvolvimento tecnológico em aceleração, tendo a 
escola de preparar os alunos, que serão jovens e adultos em 
2030, para empregos ainda não criados, para tecnologias 
ainda não inventadas, para a resolução de problemas que 
ainda se desconhecem.

Nesta incerteza quanto ao futuro, onde se vislumbra uma 
miríade de novas oportunidades para o desenvolvimento 
humano, é necessário desenvolver nos alunos competências 
que lhes permitam questionar os saberes estabelecidos, 
integrar conhecimentos emergentes, comunicar eficien-
temente e resolver problemas complexos.

Impulsionados por tais desafios e correspondendo a esta 
necessidade, após amplo debate nacional que envolveu pro-
fessores, académicos, famílias, parceiros sociais e alunos, 
foi aprovado o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória, que estabelece a matriz de princípios, valores 
e áreas de competências a que deve obedecer o desenvol-
vimento do currículo.

Uma escola inclusiva, promotora de melhores aprendi-
zagens para todos os alunos e a operacionalização do perfil 
de competências que se pretende que os mesmos desen-
volvam, para o exercício de uma cidadania ativa e infor-
mada ao longo da vida, implicam que seja dada às escolas 
autonomia para um desenvolvimento curricular adequado 
a contextos específicos e às necessidades dos seus alunos.

A realização de aprendizagens significativas e o desen-
volvimento de competências mais complexas pressupõem 
tempo para a consolidação e uma gestão integrada do 
conhecimento, valorizando os saberes disciplinares, mas 
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também o trabalho interdisciplinar, a diversificação de 
procedimentos e instrumentos de avaliação, a promoção 
de capacidades de pesquisa, relação, análise, o domínio 
de técnicas de exposição e argumentação, a capacidade de 
trabalhar cooperativamente e com autonomia.

Sabendo -se que há escolas que têm conseguido con-
trariar os principais preditores de insucesso, adotando 
soluções adequadas aos contextos e às necessidades es-
pecíficas dos seus alunos, é fundamental que o currículo 
seja equacionado como um instrumento que as escolas 
podem gerir e desenvolver localmente de modo que todos 
os alunos alcancem as competências previstas no Perfil 
dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. Para tal, 
considera -se fundamental que as principais decisões a 
nível curricular e pedagógico sejam tomadas pelas escolas 
e pelos professores. É neste enquadramento que no pre-
sente decreto -lei se desafiam as escolas, conferindo -lhes 
autonomia para, em diálogo com os alunos, as famílias e 
com a comunidade, poderem:

i) Dispor de maior flexibilidade na gestão curricular, 
com vista à dinamização de trabalho interdisciplinar, de 
modo a aprofundar, reforçar e enriquecer as Aprendizagens 
Essenciais;

ii) Implementar a componente de Cidadania e Desenvol-
vimento, enquanto área de trabalho presente nas diferentes 
ofertas educativas e formativas, com vista ao exercício da 
cidadania ativa, de participação democrática, em contextos 
interculturais de partilha e colaboração e de confronto de 
ideias sobre matérias da atualidade;

iii) Fomentar nos alunos o desenvolvimento de com-
petências de pesquisa, avaliação, reflexão, mobilização 
crítica e autónoma de informação, com vista à resolução 
de problemas e ao reforço da sua autoestima e bem -estar;

iv) Adotar diferentes formas de organização do trabalho 
escolar, designadamente através da constituição de equipas 
educativas que permitam rentabilizar o trabalho docente e 
centrá -lo nos alunos;

v) Apostar na dinamização do trabalho de projeto e 
no desenvolvimento de experiências de comunicação e 
expressão nas modalidades oral, escrita, visual e multi-
modal, valorizando o papel dos alunos enquanto autores, 
proporcionando -lhes situações de aprendizagens signifi-
cativas;

vi) Reforçar as dinâmicas de avaliação das aprendi-
zagens centrando -as na diversidade de instrumentos que 
permitem um maior conhecimento da eficácia do trabalho 
realizado e um acompanhamento ao primeiro sinal de 
dificuldade nas aprendizagens dos alunos;

vii) Conferir aos alunos do ensino secundário a possibi-
lidade de adoção de um percurso formativo próprio através 
de permuta e substituição de disciplinas, no respeito pelas 
componentes específica e científica de cada curso.

A apropriação plena da autonomia curricular, agora con-
ferida, materializa -se, sempre, na possibilidade de gestão 
flexível das matrizes curriculares -base adequando -as às 
opções curriculares de cada escola.

Com vista à valorização de todas as componentes do 
currículo, elimina -se o regime excecional relativo à clas-
sificação da disciplina de Educação Física, passando esta 
a ser considerada, a par das demais disciplinas, para o 
apuramento da classificação final de todos os cursos do 
ensino secundário.

De igual modo, a valorização da especificidade e iden-
tidade das diferentes formações de nível secundário exige 

que seja afastada a obrigatoriedade da realização dos exa-
mes nacionais dos planos curriculares dos cursos científico-
-humanísticos por parte dos alunos que concluem cursos 
artísticos especializados e cursos profissionais. Separa -se, 
assim, para efeitos de prosseguimento de estudos, a certifi-
cação do ensino secundário do acesso ao ensino superior, 
mantendo -se para os alunos dos cursos artísticos especia-
lizados e dos cursos profissionais a realização de exames 
como provas de ingresso dos cursos a que se candidatam.

A assunção do papel decisivo das escolas e dos profes-
sores no processo educativo dos alunos leva o Ministério 
da Educação a assumir um papel subsidiário do trabalho 
das escolas, prevendo -se, por isso, no presente decreto -lei, 
a instituição de um mecanismo de apoio e acompanha-
mento do trabalho das escolas no sentido de o reforçar e 
impulsionar criando entre as escolas comunidades e redes 
de partilha de práticas.

Por fim, e de harmonia com as prioridades de simpli-
ficação e desmaterialização da Administração Pública, 
prevê -se a possibilidade de os modelos de certificados 
e diplomas das diversas ofertas educativas e formativas 
serem emitidos em formato eletrónico pelas escolas.

O presente decreto -lei foi objeto de consulta pública, 
em que participaram estabelecimentos de ensino públicos 
e privados, instituição do ensino superior, associações de 
professores, profissionais da comunidade educativa, ordens 
profissionais, Comissão Episcopal, Comité Olímpico, Con-
federação Nacional das Associações de Pais, associações 
de pais e encarregados de educação, federações sindicais 
e particulares em geral.

Foram ouvidos o Conselho Nacional de Educação, o 
Conselho das Escolas, a Associação Nacional de Escolas 
Profissionais, a Associação de Estabelecimentos de En-
sino Particular e Cooperativo, a Associação Nacional de 
Municípios Portugueses e os órgãos de governo próprio 
das Regiões Autónomas.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela 
Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, na sua redação atual, e nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece o currículo dos en-
sinos básico e secundário, os princípios orientadores da 
sua conceção, operacionalização e avaliação das aprendi-
zagens, de modo a garantir que todos os alunos adquiram 
os conhecimentos e desenvolvam as capacidades e atitudes 
que contribuem para alcançar as competências previstas no 
Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O disposto no presente decreto -lei aplica -se às 
diversas ofertas educativas e formativas dos ensinos básico 
e secundário, no âmbito da escolaridade obrigatória, minis-
tradas em estabelecimentos de ensino público, particular 
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e cooperativo, incluindo escolas profissionais, públicas e 
privadas, doravante designados por escolas.

2 — O presente decreto -lei aplica -se ainda, com as ne-
cessárias adaptações, ao ensino a distância, bem como ao 
ensino individual e doméstico.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:
a) «Abordagem multinível», a opção metodológica que 

permite o acesso ao currículo ajustada às potencialidades 
e dificuldades dos alunos, com recurso a diferentes níveis 
de intervenção, através de: medidas universais, que consti-
tuem respostas educativas a mobilizar para todos os alunos; 
medidas seletivas, que visam colmatar as necessidades 
de suporte à aprendizagem não supridas pela aplicação 
de medidas universais; e medidas adicionais, que visam 
colmatar dificuldades acentuadas e persistentes ao nível 
da comunicação, interação, cognição ou aprendizagem, 
exigindo recursos especializados de apoio à aprendizagem 
e à inclusão;

b) «Aprendizagens Essenciais», o conjunto comum de 
conhecimentos a adquirir, identificados como os conteúdos 
de conhecimento disciplinar estruturado, indispensáveis, 
articulados conceptualmente, relevantes e significativos, 
bem como de capacidades e atitudes a desenvolver obri-
gatoriamente por todos os alunos em cada área disciplinar 
ou disciplina, tendo, em regra, por referência o ano de 
escolaridade ou de formação;

c) «Autonomia e flexibilidade curricular», a faculdade 
conferida à escola para gerir o currículo dos ensinos bá-
sico e secundário, partindo das matrizes curriculares -base, 
assente na possibilidade de enriquecimento do currículo 
com os conhecimentos, capacidades e atitudes que con-
tribuam para alcançar as competências previstas no Perfil 
dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória;

d) «Documentos curriculares», o conjunto de documen-
tos em que estão expressos os conhecimentos a adquirir, 
as capacidades e atitudes a desenvolver pelos alunos, de-
signadamente os programas, metas, orientações, perfis 
profissionais e referenciais do Catálogo Nacional de Qua-
lificações (CNQ), bem como as Aprendizagens Essenciais 
de cada componente de currículo, área disciplinar e disci-
plina ou unidade de formação de curta duração (UFCD), 
constituindo estas Aprendizagens Essenciais as orientações 
curriculares de base na planificação, realização e avaliação 
do ensino e da aprendizagem;

e) «Domínios de autonomia curricular» (DAC), áreas de 
confluência de trabalho interdisciplinar e ou de articulação 
curricular, desenvolvidas a partir da matriz curricular -base 
de uma oferta educativa e formativa, tendo por referência 
os documentos curriculares, em resultado do exercício de 
autonomia e flexibilidade, sendo, para o efeito, convoca-
dos, total ou parcialmente, os tempos destinados a compo-
nentes de currículo, áreas disciplinares e disciplinas;

f) «Dupla certificação», o reconhecimento de compe-
tências para exercer uma ou mais atividades profissionais 
e de uma habilitação escolar, através de um diploma;

g) «Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania», 
a estratégia que visa o desenvolvimento de competências 
para uma cultura de democracia e aprendizagens com 
impacto na atitude cívica individual, no relacionamento 
interpessoal e no relacionamento social e intercultural, atra-
vés da componente de Cidadania e Desenvolvimento;

h) «Matrizes curriculares -base», o conjunto de compo-
nentes de currículo, áreas disciplinares e disciplinas, que 
integram os planos curriculares de âmbito nacional, por 
ciclo e ano de escolaridade ou por ciclo de formação, bem 
como a carga horária prevista para cada um deles, que serve 
de suporte ao desenvolvimento do currículo concretizado 
nos instrumentos de planeamento curricular, ao nível da 
escola e da turma ou grupo de alunos;

i) «Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obriga-
tória», estruturado em princípios, visão, valores e áreas 
de competências, constitui a matriz comum para todas as 
escolas, ofertas e modalidades educativas e formativas 
no âmbito da escolaridade obrigatória, designadamente 
ao nível curricular, contribuindo para a convergência e a 
articulação das decisões inerentes às várias dimensões do 
desenvolvimento curricular: o planeamento e a realização 
do ensino e da aprendizagem, bem como a avaliação interna 
e externa das aprendizagens dos alunos.

Artigo 4.º

Princípios orientadores

1 — À conceção, operacionalização e avaliação das 
aprendizagens do currículo dos ensinos básico e secun-
dário, assente numa definição curricular comum nacional, 
presidem os seguintes princípios orientadores:

a) Promoção da melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem assente numa abordagem multinível, no 
reforço da intervenção curricular das escolas e no cará-
ter formativo da avaliação, de modo que todos os alunos 
consigam adquirir os conhecimentos e desenvolver as 
competências, atitudes e valores previstos no Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória;

b) Concretização de um exercício efetivo de autono-
mia curricular, possibilitando às escolas a identificação 
de opções curriculares eficazes, adequadas ao contexto, 
enquadradas no projeto educativo e noutros instrumentos 
estruturantes da escola;

c) Garantia de uma escola inclusiva, que promove a 
igualdade e a não discriminação, cuja diversidade, flexibi-
lidade, inovação e personalização respondem à heteroge-
neidade dos alunos, eliminando obstáculos e estereótipos 
no acesso ao currículo e às aprendizagens, assente numa 
abordagem multinível, que integra medidas universais, se-
letivas e adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão;

d) Reconhecimento dos professores enquanto agentes 
principais do desenvolvimento do currículo, com um papel 
fundamental na sua avaliação, na reflexão sobre as opções 
a tomar, na sua exequibilidade e adequação aos contextos 
de cada comunidade escolar;

e) Envolvimento dos alunos e encarregados de educação 
na identificação das opções curriculares da escola;

f) Promoção de maior articulação entre os três ciclos 
do ensino básico e o ensino secundário, assumindo uma 
gestão integrada, articulada e sequencialmente progressiva 
do currículo;

g) Valorização da identidade do ensino secundário en-
quanto nível de ensino que oferece aos alunos diferentes 
vias que procuram responder aos seus interesses vocacio-
nais, livres de estereótipos, e permitem a consecução da 
escolaridade obrigatória, a inserção no mundo do trabalho 
e o prosseguimento de estudos para todos;

h) Mobilização dos agentes educativos para a promoção 
do sucesso educativo de todos os alunos, assente numa 
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lógica de coautoria curricular e de responsabilidade par-
tilhada;

i) Valorização da gestão e lecionação interdisciplinar e 
articulada do currículo, designadamente através do desen-
volvimento de projetos que aglutinem aprendizagens das 
diferentes disciplinas, planeados, realizados e avaliados 
pelo conjunto dos professores do conselho de turma ou 
do ano de escolaridade;

j) Flexibilidade contextualizada na forma de organização 
dos alunos e do trabalho e na gestão do currículo, utilizando 
os métodos, as abordagens e os procedimentos que se re-
velem mais adequados para que todos os alunos alcancem 
o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória;

k) Conceção de um currículo integrador, que agregue 
todas as atividades e projetos da escola, assumindo -os 
como fonte de aprendizagem e de desenvolvimento de 
competências pelos alunos;

l) Valorização dos percursos e progressos realizados por 
cada aluno como condição para o sucesso e concretização 
das suas potencialidades máximas;

m) Assunção da importância da natureza transdisciplinar 
das aprendizagens, da mobilização de literacias diversas, 
de múltiplas competências, teóricas e práticas, promovendo 
o conhecimento científico, a curiosidade intelectual, o 
espírito crítico e interventivo, a criatividade e o trabalho 
colaborativo;

n) Valorização da língua e da cultura portuguesas, en-
quanto veículos de identidade nacional;

o) Valorização das línguas estrangeiras, enquanto veí-
culos de identidade global e multicultural e de facilitação 
do acesso à informação e à tecnologia;

p) Valorização da diversidade linguística dos alunos e da 
comunidade, enquanto expressão da identidade individual 
e coletiva;

q) Assunção das artes, das ciências e tecnologias, do 
desporto e das humanidades como componentes estrutu-
rantes da matriz curricular das diversas ofertas educativas 
e formativas;

r) Promoção da educação para a cidadania e do desen-
volvimento pessoal, interpessoal, e de intervenção social, 
ao longo de toda a escolaridade obrigatória;

s) Valorização do trabalho colaborativo e interdisciplinar 
no planeamento, na realização e na avaliação do ensino e 
das aprendizagens;

t) Afirmação da avaliação das aprendizagens como parte 
integrante da gestão do currículo enquanto instrumento ao 
serviço do ensino e das aprendizagens;

u) Promoção da capacidade reguladora dos instrumentos 
de avaliação externa, valorizando uma intervenção atem-
pada e rigorosa, sustentada pela informação decorrente do 
processo de aferição, no sentido de superar dificuldades 
nos diferentes domínios curriculares;

v) Valorização da complementaridade entre os processos 
de avaliação interna e externa das aprendizagens;

w) Reconhecimento da importância da avaliação interna 
e externa, bem como de outras modalidades específicas 
de avaliação que convoquem avaliadores externos, para 
efeitos de certificação dos ensinos básico e secundário.

2 — A abordagem multinível e os seus níveis de inter-
venção são objeto do decreto -lei que estabelece o regime 
jurídico da educação inclusiva.

Artigo 5.º

Organização do ano escolar

1 — O ano escolar corresponde ao período compreen-
dido entre o dia 1 de setembro de cada ano e o dia 31 de 
agosto do ano seguinte.

2 — O ano letivo é entendido como o período contido 
dentro do ano escolar no qual são desenvolvidas as ativi-
dades escolares e corresponde a um mínimo de 180 dias 
efetivos.

3 — O calendário escolar e as regras a que deve obe-
decer a organização do ano letivo são estabelecidos por 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
da educação.

CAPÍTULO II

Currículo dos ensinos básico e secundário

SECÇÃO I

Conceção

Artigo 6.º
Finalidade

1 — O currículo visa garantir que todos os alunos, 
independentemente da oferta educativa e formativa que 
frequentam, alcançam as competências definidas no Perfil 
dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.

2 — Com vista a atingir aquela finalidade, e sem pre-
juízo da autonomia e flexibilidade exercida pela escola, à 
conceção do currículo subjazem os seguintes princípios:

a) Acesso ao currículo por todos os alunos num quadro 
de igualdade de oportunidades, assente no reconhecimento 
de que todos têm capacidade de aprendizagem e de desen-
volvimento educativo em todas as áreas de estudos;

b) Coerência e sequencialidade das aprendizagens;
c) Possibilidade de reorientação do percurso escolar 

dos alunos nos ciclos e níveis de ensino em que existam 
diversas ofertas educativas e formativas;

d) Assunção dos projetos e atividades desenvolvidos na 
comunidade escolar como parte integrante do currículo;

e) Possibilidade de adoção, pelos alunos do ensino se-
cundário, de um percurso formativo próprio, através da 
construção de um plano de estudos alinhado com os seus 
interesses;

f) Enriquecimento do currículo com a dinamização da 
componente de Oferta Complementar, através da criação 
de novas disciplinas no ensino básico;

g) Dinamização de momentos de apoio à aprendizagem 
dos alunos;

h) Acesso a diversos domínios da educação artística;
i) Oferta a todos os alunos da componente de Cidadania 

e Desenvolvimento;
j) Acesso à oferta da disciplina de Português Língua 

não Materna a alunos cuja língua materna não é o Por-
tuguês, bem como de Português Língua Segunda para 
alunos surdos;

k) Promoção de aprendizagens no âmbito da disciplina 
de Tecnologias de Informação e Comunicação;

l) A oferta de Atividades de Enriquecimento Curricular 
no ensino básico, com natureza eminentemente lúdica, for-
mativa e cultural, a regulamentar, designadamente quanto 
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ao seu âmbito, por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área da educação.

3 — Na concretização do previsto nas alíneas f) e h) 
do número anterior, as escolas recorrem à utilização de 
um conjunto de horas de crédito definidas no despacho 
previsto no n.º 3 do artigo 5.º

Artigo 7.º
Ofertas educativas e formativas

1 — As ofertas educativas do ensino básico visam as-
segurar aos alunos uma formação geral comum, propor-
cionando -lhes o desenvolvimento das aprendizagens neces-
sárias ao prosseguimento de estudos de nível secundário.

2 — São ofertas educativas do ensino básico:

a) Ensino básico geral;
b) Cursos artísticos especializados.

3 — As ofertas educativas e formativas do ensino se-
cundário visam proporcionar aos alunos uma formação 
e aprendizagens diversificadas, de acordo com os seus 
interesses reconhecendo que todos têm capacidade e podem 
optar por qualquer oferta educativa e formativa disponível, 
com vista ao prosseguimento de estudos e ou à inserção 
no mercado do trabalho.

4 — São ofertas educativas e formativas do ensino se-
cundário:

a) Cursos científico -humanísticos;
b) Cursos profissionais;
c) Cursos artísticos especializados;
d) Cursos com planos próprios.

5 — Os ensinos básico e secundário compreendem, 
ainda, cursos de dupla certificação, designadamente cursos 
de educação e formação de jovens, visando o cumprimento 
da escolaridade obrigatória e a inserção na vida ativa, aos 
quais se aplica o disposto no presente decreto -lei com as 
necessárias adaptações.

6 — Os cursos que se inscrevem no número anterior 
são criados e regulados por portaria dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas da educação e da formação 
profissional.

7 — O funcionamento de cursos de nível básico e se-
cundário, previstos no presente decreto -lei, depende de 
parecer favorável dos serviços da área governativa da 
educação com competências no âmbito da definição das 
redes nacionais de ofertas educativas e formativas.

Artigo 8.º

Modalidades educativas

1 — São modalidades educativas e formativas dos en-
sinos básico e secundário:

a) O ensino a distância;
b) O ensino individual;
c) O ensino doméstico.

2 — As ofertas previstas no artigo anterior e as moda-
lidades educativas e formativas são objeto de regulamen-
tação por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pela área da educação e, sempre que aplicável, pela área 
da formação profissional.

Artigo 9.º

Programa integrado de educação e formação

1 — Com vista ao cumprimento da escolaridade obri-
gatória e à promoção da inclusão social, pode ser ado-
tado, uma vez esgotadas outras medidas de promoção da 
integração escolar, um programa integrado de educação 
e formação, a funcionar no âmbito de ofertas formativas 
diversas, constituindo -se como uma medida socioedu-
cativa e formativa de inclusão, de caráter temporário e 
excecional.

2 — O programa previsto no número anterior é objeto 
de despacho dos membros do Governo responsáveis pela 
área da educação e do trabalho, solidariedade e segurança 
social.

Artigo 10.º

Reorientação do percurso formativo

1 — É assegurada a possibilidade de reorientação do 
percurso formativo dos alunos com recurso à permeabi-
lidade entre cursos com afinidade de planos curriculares 
e ao regime de equivalências com vista a possibilitar ao 
aluno o prosseguimento de estudos noutro curso.

2 — A reorientação do percurso formativo dos alunos 
é realizada pelas escolas, de acordo com as orientações 
gerais do membro do Governo responsável pela área da 
educação.

Artigo 11.º

Matriz curricular -base

1 — O currículo dos ensinos básico e secundário integra 
planos curriculares, que apresentam o conjunto de com-
ponentes de currículo ou de formação, áreas disciplinares, 
disciplinas e unidades de formação de curta duração, a 
lecionar por ano de escolaridade, ciclo e nível de ensino 
ou formação, inscritos nas matrizes curriculares -base cons-
tantes dos anexos I a VIII ao presente decreto -lei e do qual 
fazem parte integrante.

2 — A carga horária das componentes de currículo ou 
de formação, áreas disciplinares e disciplinas inscritas nas 
matrizes curriculares -base constitui um valor de referên-
cia, a gerir por cada escola, através da redistribuição dos 
tempos fixados nas matrizes, fundamentada na necessidade 
de encontrar as respostas pedagogicamente adequadas ao 
contexto da sua comunidade educativa.

3 — Constitui exceção à carga horária entendida como 
valor de referência:

a) A componente de formação artística especializada, 
nos cursos artísticos especializados do ensino básico e a 
componente científica e técnica artística dos cursos artís-
ticos especializados do ensino secundário;

b) A componente tecnológica dos cursos profissionais;
c) A componente de formação em contexto de trabalho 

dos cursos profissionais e, quando exista, dos cursos ar-
tísticos especializados do ensino secundário.

4 — Na concretização do previsto no n.º 2, as escolas 
devem garantir o cumprimento:

a) Do tempo total anual por componente de currículo 
das matrizes curriculares -base com organização semanal, 
sendo este igual ao produto resultante da multiplicação do 
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total da carga horária semanal com o número de semanas 
letivas do calendário escolar;

b) Da carga horária por componente de formação pre-
vista para o ciclo de formação nas matrizes curriculares-
-base das ofertas educativas e formativas organizadas por 
ciclo de formação.

Artigo 12.º
Autonomia e flexibilidade curricular

1 — No âmbito da autonomia e flexibilidade curricular, 
e sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo anterior, 
as escolas podem gerir até 25 %:

a) Do total da carga horária por ano de escolaridade, no 
caso das matrizes com organização semanal;

b) Do total da carga horária das componentes sociocultu-
ral e científica previstas para o ciclo de formação, no caso 
das matrizes com organização por ciclo de formação.

2 — A autonomia curricular concedida às escolas, num 
intervalo de variação entre 0 % e 25 %, é localmente cons-
truída por iniciativa de cada escola.

3 — Pode ser conferida às escolas uma gestão superior 
a 25 % das matrizes curriculares -base, com vista ao desen-
volvimento de planos de inovação curricular, pedagógica 
ou de outros domínios, como sejam percursos curriculares 
alternativos, cursos de dupla certificação, nos termos a 
regulamentar por portaria do membro do Governo respon-
sável pela área da educação.

4 — Salvaguarda -se o previsto no despacho de organi-
zação do ano letivo sobre crédito horário.

5 — Do disposto nos números anteriores não pode re-
sultar um aumento de pessoal docente.

Artigo 13.º
Matrizes curriculares -base do ensino básico

1 — As matrizes curriculares -base das ofertas educa-
tivas do ensino básico, constantes dos anexos I a V ao 
presente decreto -lei, integram:

a) No 1.º ciclo, as componentes de currículo a trabalhar 
de um modo articulado e globalizante pela prática da mo-
nodocência, sem prejuízo da lecionação da disciplina de 
Inglês por um docente com formação específica para tal, 
bem como do desenvolvimento de projetos em coadjuva-
ção, com docentes deste ou de outros ciclos;

b) No 2.º ciclo, diferentes disciplinas agregadas em áreas 
disciplinares, privilegiando abordagens interdisciplinares 
potenciadas pela organização bidisciplinar dos grupos de 
recrutamento desse ciclo;

c) No 3.º ciclo, diferentes disciplinas agregadas em 
áreas disciplinares, privilegiando abordagens interdisci-
plinares.

2 — As matrizes curriculares -base inscrevem a Educa-
ção Moral e Religiosa como componente de oferta obri-
gatória e de frequência facultativa.

3 — No 1.º ciclo, a matriz curricular -base inscreve as 
componentes de Cidadania e Desenvolvimento e de Tecno-
logias de Informação e Comunicação como componentes 
de integração curricular transversal potenciada pela di-
mensão globalizante do ensino, constituindo esta última 
componente uma área de natureza instrumental, de suporte 
às aprendizagens a desenvolver.

4 — Nos 2.º e 3.º ciclos, as matrizes curriculares -base 
integram a componente de Cidadania e Desenvolvimento 
e, em regra, a componente de Tecnologias de Informação 
e Comunicação.

5 — A componente de Cidadania e Desenvolvimento 
desenvolve -se de acordo com o previsto no artigo 15.º

6 — As matrizes curriculares -base contemplam, ainda, 
no ensino básico geral, a componente de Apoio ao Estudo, 
que se constitui:

a) No 1.º ciclo, parte integrante da matriz, enquanto 
suporte às aprendizagens assente numa metodologia de in-
tegração de várias componentes de currículo, privilegiando 
a pesquisa, tratamento e seleção de informação;

b) No 2.º ciclo, componente de apoio às aprendizagens 
cuja oferta é objeto de decisão da escola, bem como a sua 
organização, o tempo que lhe é destinado e as regras de 
frequência.

7 — As matrizes curriculares -base do ensino básico 
geral incluem a componente de Complemento à Educação 
Artística, prevendo:

a) No 2.º ciclo, a possibilidade de oferta que visa a 
frequência, ao longo do ciclo, de outros domínios da área 
artística e cuja oferta é objeto de decisão da escola, bem 
como a sua organização, o tempo que lhe é destinado e 
as regras de frequência, privilegiando, para o efeito, os 
recursos humanos disponíveis;

b) No 3.º ciclo, a integração como disciplina na área da 
Educação Artística e Tecnológica que visa a frequência 
de Educação Tecnológica e ou de outra na área artística, 
privilegiando, para o efeito, os recursos humanos dispo-
níveis.

8 — As matrizes curriculares -base, nos cursos artísticos 
especializados, incluem uma componente de formação 
artística especializada inerente à sua especificidade cur-
ricular.

9 — Nos 2.º e 3.º ciclos é, ainda, prevista a possibilidade 
da oferta de uma componente de Oferta Complementar, 
destinada à criação de novas disciplinas, com identidade 
e documentos curriculares próprios.

Artigo 14.º
Matrizes curriculares -base do ensino secundário

1 — As matrizes curriculares -base das ofertas educati-
vas e formativas do ensino secundário são as constantes 
dos anexos VI a VIII ao presente decreto -lei.

2 — As matrizes curriculares -base integram um con-
junto de disciplinas comuns nas seguintes componentes 
de formação:

a) Geral, nos cursos científico -humanísticos e nos cursos 
artísticos especializados;

b) Sociocultural, nos cursos profissionais.

3 — As matrizes curriculares -base integram ainda as 
seguintes componentes de formação:

a) Específica, nos cursos científico -humanísticos, que 
visa proporcionar formação científica consistente no do-
mínio do respetivo curso;

b) Científica, nos cursos artísticos especializados e nos 
cursos profissionais, que visa a aquisição e desenvolvi-
mento de um conjunto de aprendizagens alinhadas com 
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a especificidade de cada curso, designadamente o perfil 
profissional associado à respetiva qualificação, quando 
aplicável;

c) Técnica artística, nos cursos artísticos especializados, 
e tecnológica, nos cursos profissionais, que visam a aquisi-
ção e desenvolvimento de um conjunto de aprendizagens, 
conhecimentos, aptidões e competências técnicas para o 
perfil profissional visado, quando aplicável;

d) Formação em contexto de trabalho, nos cursos profis-
sionais e, quando exista, nos cursos artísticos especializa-
dos, realizada em empresas ou noutras organizações, sob 
a forma de experiências de trabalho concretizadas através 
de estágio orientado por um tutor designado pela entidade 
de acolhimento, integrando um conjunto de atividades 
profissionais, que visam a aquisição e o desenvolvimento 
de competências técnicas, relacionais e organizacionais 
relevantes para a qualificação profissional a adquirir.

4 — As componentes de formação identificadas nos 
números anteriores podem integrar disciplinas de oferta 
dependente do projeto educativo da escola.

5 — As matrizes curriculares -base dos cursos científico-
-humanísticos, dos cursos artísticos especializados e dos 
cursos profissionais inscrevem a disciplina de Educação 
Moral e Religiosa, como componente de oferta obrigatória 
e de frequência facultativa.

6 — As matrizes curriculares -base integram, também, a 
componente de formação de Cidadania e Desenvolvimento, 
de acordo com o previsto no artigo seguinte.

Artigo 15.º
Cidadania e Desenvolvimento

1 — No âmbito da Estratégia Nacional da Educação 
para a Cidadania, a componente Cidadania e Desenvol-
vimento é desenvolvida de acordo com o disposto nos 
números seguintes.

2 — Cabe a cada escola aprovar a sua estratégia de 
educação para a cidadania, definindo:

a) Os domínios, os temas e as aprendizagens a desen-
volver em cada ciclo e ano de escolaridade;

b) O modo de organização do trabalho;
c) Os projetos a desenvolver pelos alunos que concreti-

zam na comunidade as aprendizagens a desenvolver;
d) As parcerias a estabelecer com entidades da comu-

nidade numa perspetiva de trabalho em rede, com vista à 
concretização dos projetos;

e) A avaliação das aprendizagens dos alunos;
f) A avaliação da estratégia de educação para a cidadania 

da escola.

3 — A componente de currículo de Cidadania e De-
senvolvimento, integrando as matrizes de todas as ofertas 
educativas e formativas:

a) Constitui -se como uma área de trabalho transversal, 
de articulação disciplinar, com abordagem de natureza 
interdisciplinar;

b) Mobiliza os contributos de diferentes componentes de 
currículo ou de formação, áreas disciplinares, disciplinas 
ou unidades de formação de curta duração, com vista ao 
cruzamento dos respetivos conteúdos com os temas da 
estratégia de educação para a cidadania da escola, através 
do desenvolvimento e concretização de projetos pelos 
alunos de cada turma.

4 — A escola decide a forma como implementa a com-
ponente de Cidadania e Desenvolvimento no ensino se-
cundário, podendo, entre outras opções, adotar:

a) A oferta como disciplina autónoma;
b) A prática de coadjuvação, no âmbito de uma disciplina;
c) O funcionamento em justaposição com outra disci-

plina;
d) A abordagem, no âmbito das diferentes disciplinas 

da matriz, dos temas e projetos, sob coordenação de um 
dos professores da turma ou grupo de alunos.

5 — As opções previstas nas alíneas a) a c) do número 
anterior são desenvolvidas ao abrigo do previsto nos n.os 1 
e 2 do artigo 12.º

Artigo 16.º
Adoção de percurso formativo próprio no ensino secundário

1 — No desenvolvimento do disposto na alínea e) do 
n.º 2 do artigo 6.º, aos alunos do ensino secundário é ga-
rantida a possibilidade de adoção de um percurso for-
mativo próprio através da permuta e da substituição de 
disciplinas.

2 — Integram o leque de disciplinas objeto de permuta 
as que se constituem como oferta disciplinar da escola, 
dependentes do seu projeto educativo.

3 — As regras e procedimentos relativos à permuta e à 
substituição de disciplinas, adotados na construção de um 
percurso formativo próprio, são regulados por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da educação.

Artigo 17.º
Documentos curriculares

1 — Os documentos curriculares inscrevem as apren-
dizagens a desenvolver pelos alunos, nas diversas com-
ponentes de currículo, áreas disciplinares, disciplinas ou 
unidades de formação de curta duração.

2 — As Aprendizagens Essenciais constituem orientação 
curricular de base, para efeitos de planificação, realização 
e avaliação do ensino e da aprendizagem, em cada ano de 
escolaridade ou de formação, componente de currículo, 
área disciplinar, disciplina ou UFCD.

3 — As Aprendizagens Essenciais, bem como os de-
mais documentos curriculares que não sejam objeto de 
regulamentação própria, são homologados por despacho 
dos membros do Governo responsáveis pela área da edu-
cação e, sempre que aplicável, pela área da formação 
profissional.

SECÇÃO II

Operacionalização

Artigo 18.º
Planeamento curricular

1 — O planeamento curricular é suportado pelo conheci-
mento específico da comunidade em que a escola se insere, 
tendo como finalidade a adequação e contextualização do 
currículo ao projeto educativo da escola e às características 
dos alunos.

2 — Deve ser garantida a prática regular de monitori-
zação do planeamento curricular, avaliando o impacto das 
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opções adotadas nos termos do número anterior, com vista 
à promoção dos ajustamentos necessários.

3 — Nas decisões tomadas pela escola relativas à ade-
quação e contextualização do currículo são considerados:

a) A consolidação, o aprofundamento e o enriqueci-
mento das Aprendizagens Essenciais, com recurso aos 
demais documentos curriculares em vigor;

b) O desenvolvimento das competências inscritas nos 
referenciais do CNQ, nos casos aplicáveis.

4 — As decisões da escola são inscritas nos instrumen-
tos de planeamento curricular.

Artigo 19.º
Prioridades e opções curriculares estruturantes

1 — Centrando -se nas áreas de competências consigna-
das no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obriga-
tória, a escola, no contexto da sua comunidade educativa, 
estabelece prioridades no desenvolvimento do planeamento 
curricular, tomando opções que visam:

a) A valorização das artes, das ciências, do desporto, 
das humanidades, das tecnologias de informação e comu-
nicação, e do trabalho prático e experimental, bem como 
a integração das componentes de natureza regional e da 
comunidade local;

b) A aquisição e desenvolvimento de competências de 
pesquisa, avaliação, reflexão, mobilização crítica e autó-
noma de informação, com vista à resolução de problemas 
e ao reforço da autoestima dos alunos;

c) A promoção de experiências de comunicação e ex-
pressão em língua portuguesa e em línguas estrangeiras 
nas modalidades oral, escrita, visual e multimodal;

d) O exercício da cidadania ativa, de participação social, 
em contextos de partilha e de colaboração e de confronto 
de ideias sobre matérias da atualidade;

e) A implementação do trabalho de projeto como di-
nâmica centrada no papel dos alunos enquanto autores, 
proporcionando aprendizagens significativas.

2 — As opções curriculares da escola concretizam -se, 
entre outras, nas seguintes possibilidades:

a) Combinação parcial ou total de componentes de cur-
rículo ou de formação, áreas disciplinares, disciplinas ou 
unidades de formação de curta duração, com recurso a 
domínios de autonomia curricular, promovendo tempos 
de trabalho interdisciplinar, com possibilidade de partilha 
de horário entre diferentes disciplinas;

b) Alternância, ao longo do ano letivo, de períodos de 
funcionamento disciplinar com períodos de funcionamento 
multidisciplinar, em trabalho colaborativo;

c) Desenvolvimento de trabalho prático ou experimental 
com recurso a desdobramento de turmas ou outra organi-
zação;

d) Integração de projetos desenvolvidos na escola em 
blocos que se inscrevem no horário semanal, de forma 
rotativa ou outra adequada;

e) Organização do funcionamento das disciplinas de um 
modo trimestral ou semestral, ou outra organização.

3 — Na concretização de domínios de autonomia cur-
ricular, prevista na alínea a) do número anterior, não fica 
prejudicada a existência das disciplinas inscritas nas ma-
trizes curriculares -base.

4 — Os domínios de autonomia curricular têm por base 
os documentos curriculares das componentes de currículo, 
áreas disciplinares e disciplinas que lhes dão origem.

5 — As opções estruturantes de natureza curricular são 
inscritas no projeto educativo.

6 — As escolas devem promover o envolvimento dos 
alunos, definindo procedimentos regulares de auscultação e 
participação dos alunos no desenho de opções curriculares 
e na avaliação da sua eficácia na aprendizagem.

Artigo 20.º
Instrumentos de planeamento curricular

1 — O planeamento curricular ao nível da escola e da 
turma, concretizando os pressupostos do projeto educa-
tivo:

a) Constitui uma apropriação contextualizada do cur-
rículo, adequada à consecução das aprendizagens e ao 
desenvolvimento integral dos alunos;

b) Regista as opções relativas ao planeamento, à reali-
zação e à avaliação do ensino e das aprendizagens.

2 — Na concretização do previsto do número anterior, 
as escolas devem promover o envolvimento dos alunos.

3 — Além do projeto educativo, que consagra as opções 
estruturantes de natureza curricular, as escolas podem 
adotar outros instrumentos de planeamento curricular.

4 — Cabe ao conselho pedagógico a decisão relativa 
aos instrumentos a que se refere o número anterior, bem 
como, a existirem, a definição das suas finalidades e a 
forma de monitorização.

5 — Os instrumentos de planeamento curricular devem 
ser dinâmicos, sintéticos e traduzir uma visão interdisci-
plinar do currículo.

Artigo 21.º
Dinâmicas pedagógicas

1 — Nas dinâmicas de trabalho pedagógico deve 
desenvolver -se trabalho de natureza interdisciplinar e de 
articulação disciplinar, operacionalizado preferencialmente 
por equipas educativas que acompanham turmas ou grupos 
de alunos.

2 — Cabe às equipas educativas e aos docentes que 
as constituem, no quadro da sua especialidade, definir 
as dinâmicas de trabalho pedagógico adequadas, tendo 
por referência as especificidades da turma ou grupo de 
alunos.

3 — Com vista ao desenvolvimento de aprendizagens 
de qualidade e incorporando medidas enquadradas nos 
instrumentos de planeamento da escola, na ação educativa 
deve, entre outras, garantir -se:

a) Uma atuação preventiva que permita antecipar e 
prevenir o insucesso e o abandono escolares;

b) A implementação das medidas multinível, universais, 
seletivas e adicionais, que se revelem ajustadas à aprendi-
zagem e inclusão dos alunos;

c) A rentabilização eficiente dos recursos e oportunida-
des existentes na escola e na comunidade;

d) A adequação, diversidade e complementaridade das 
estratégias de ensino e aprendizagem, bem como a pro-
dução de informação descritiva sobre os desempenhos 
dos alunos;
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e) A regularidade da monitorização, avaliando a inten-
cionalidade e o impacto das estratégias e medidas ado-
tadas.

4 — Na ação educativa deve ainda ser assegurado o 
envolvimento dos alunos, com enfoque na intervenção 
cívica, privilegiando a livre iniciativa, a autonomia, a 
responsabilidade e o respeito pela diversidade humana 
e cultural.

5 — Com vista à promoção da qualidade e eficiência 
educativas, podem ser implementadas diferentes formas 
de organização, nomeadamente:

a) O trabalho colaborativo, valorizando -se o intercâmbio 
de saberes e de experiências, através de práticas de:

i) Coadjuvação entre docentes, do mesmo ano ou ciclo, 
de vários ciclos e níveis de ensino e de diversas áreas 
disciplinares;

ii) Permuta temporária entre docentes da mesma área 
ou domínio disciplinar.

b) A criação de grupos de trabalho para:
i) Aquisição, desenvolvimento e consolidação de apren-

dizagens específicas, com vista à promoção da articulação 
entre componentes de currículo e de formação, áreas dis-
ciplinares, disciplinas ou unidades de formação de curta 
duração, a funcionar, em regra, de forma temporária;

ii) Apoio ao estudo, assente numa metodologia de in-
tegração das aprendizagens de várias componentes de 
currículo e áreas disciplinares, privilegiando a pesquisa, 
tratamento e seleção de informação;

iii) Desenvolvimento de trabalho autónomo, interpares, 
com mediação de professores.

c) A implementação de tutorias, visando a orientação 
do processo educativo, nomeadamente através da autorre-
gulação das aprendizagens e da adaptação às expectativas 
académicas e sociais dos alunos;

d) A promoção de ações de orientação escolar e pro-
fissional de modo que os alunos optem por cursos, áreas 
e disciplinas que correspondam aos seus interesses voca-
cionais;

e) A concretização de ações de apoio ao crescimento e 
ao desenvolvimento pessoal e social dos alunos, visando 
igualmente a promoção da saúde e a prevenção de com-
portamentos de risco.

6 — No ensino básico geral, as práticas de coadjuva-
ção devem privilegiar as áreas da Educação Artística e da 
Educação Física, no caso do 1.º ciclo, e a área de Comple-
mento à Educação Artística, nos 2.º e 3.º ciclos, através da 
mobilização de docentes de outros ciclos que pertençam 
aos grupos de recrutamento destas áreas, privilegiando os 
recursos humanos disponíveis.

SECÇÃO III

Avaliação das aprendizagens

Artigo 22.º
Finalidades

1 — A avaliação, sustentada por uma dimensão forma-
tiva, é parte integrante do ensino e da aprendizagem, tendo 
por objetivo central a sua melhoria baseada num processo 

contínuo de intervenção pedagógica, em que se explicitam, 
enquanto referenciais, as aprendizagens, os desempenhos 
esperados e os procedimentos de avaliação.

2 — Enquanto processo regulador do ensino e da apren-
dizagem, a avaliação orienta o percurso escolar dos alunos 
e certifica as aprendizagens realizadas, nomeadamente os 
conhecimentos adquiridos, bem como as capacidades e 
atitudes desenvolvidas no âmbito das áreas de competên-
cias inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória.

3 — Na avaliação devem ser utilizados procedimen-
tos, técnicas e instrumentos diversificados e adequados 
às finalidades, ao objeto em avaliação, aos destinatários e 
ao tipo de informação a recolher, que variam em função 
da diversidade e especificidade do trabalho curricular a 
desenvolver com os alunos.

4 — As diferentes formas de recolha de informação 
sobre as aprendizagens, realizadas quer no âmbito da ava-
liação interna, da responsabilidade dos professores e dos 
órgãos de gestão pedagógica da escola, quer no âmbito da 
avaliação externa, com a intervenção de avaliadores ex-
ternos ou da responsabilidade dos serviços ou organismos 
da área governativa da Educação, prosseguem, de acordo 
com as suas finalidades, os seguintes objetivos:

a) Informar e sustentar intervenções pedagógicas, re-
ajustando estratégias que conduzam à melhoria da quali-
dade das aprendizagens, com vista à promoção do sucesso 
escolar;

b) Aferir a prossecução dos objetivos definidos no cur-
rículo;

c) Certificar aprendizagens.

5 — Sem prejuízo das especificidades que distinguem 
os processos de avaliação interna e externa das aprendi-
zagens, no que respeita ao desempenho dos alunos e ao 
desenvolvimento do currículo, a análise dos dados reco-
lhidos deve valorizar leituras de complementaridade, de 
modo a potenciar a melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem.

6 — As regras e os procedimentos relativos à avaliação 
nas diversas ofertas educativas e formativas são regula-
mentados por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da educação.

Artigo 23.º
Avaliação

1 — A avaliação interna das aprendizagens:

a) Compreende, de acordo com a finalidade que preside 
à recolha de informação, as seguintes modalidades:

i) Formativa;
ii) Sumativa;

b) Mobiliza técnicas, instrumentos e procedimentos 
diversificados e adequados.

2 — Em complemento da avaliação interna, a avaliação 
externa:

a) Gera informação a utilizar para fins:

i) Formativos;
ii) Sumativos;
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b) Compreende, em função da natureza de cada uma 
das ofertas educativas e formativas:

i) Provas de aferição;
ii) Provas finais do ensino básico;
iii) Exames finais nacionais;
iv) Provas de aptidão artística;
v) Provas de aptidão profissional.

3 — As provas e exames a que se referem as subalí-
neas i) a iii) da alínea b) do número anterior podem ser 
realizadas em suporte eletrónico.

Artigo 24.º
Avaliação interna das aprendizagens

1 — A avaliação formativa assume caráter contínuo e 
sistemático, ao serviço das aprendizagens, recorrendo a 
uma variedade de procedimentos, técnicas e instrumentos 
de recolha de informação, adequados à diversidade das 
aprendizagens, aos destinatários e às circunstâncias em 
que ocorrem.

2 — A informação recolhida com finalidade formativa 
fundamenta a definição de estratégias de diferenciação 
pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos 
alunos, de facilitação da sua integração escolar e de apoio 
à orientação escolar e vocacional, permitindo aos profes-
sores, aos alunos, aos pais e encarregados de educação 
e a outras pessoas ou entidades legalmente autorizadas 
obter informação sobre o desenvolvimento do ensino e 
da aprendizagem, com vista ao ajustamento de processos 
e estratégias.

3 — A avaliação sumativa traduz -se na formulação de 
um juízo global sobre as aprendizagens realizadas pelos 
alunos, tendo como objetivos a classificação e certifi-
cação.

4 — O juízo global conducente à classificação não pre-
judica o necessário reporte, assente em pontos de situa-
ção ou sínteses, sobre as aprendizagens realizadas pelos 
alunos, a qualidade das mesmas e os percursos para a sua 
melhoria.

5 — A avaliação formativa é a principal modalidade de 
avaliação e permite obter informação privilegiada e siste-
mática nos diversos domínios curriculares, devendo, com 
o envolvimento dos alunos no processo de autorregulação 
das aprendizagens, fundamentar o apoio às mesmas, em 
articulação com dispositivos de informação dirigidos aos 
pais e encarregados de educação.

6 — Na avaliação interna, para efeitos de planificação, 
realização e avaliação do ensino e da aprendizagem, cons-
tituem referencial os documentos curriculares nos termos 
previstos no artigo 17.º e no n.º 3 do artigo 18.º

Artigo 25.º
Avaliação externa das aprendizagens

1 — A avaliação externa tem como referencial base as 
Aprendizagens Essenciais, previstas no n.º 2 do artigo 17.º, 
enquanto denominador curricular comum, devendo ainda 
contemplar a avaliação da capacidade de mobilização e de 
integração dos saberes disciplinares, com especial enfoque 
nas áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos 
à Saída da Escolaridade Obrigatória.

2 — As provas de aferição, de aplicação universal e 
obrigatória, realizam -se no final do 2.º, 5.º e do 8.º anos 
de escolaridade e permitem:

a) Acompanhar o desenvolvimento do currículo, nas 
diferentes áreas, providenciando informação regular ao 
sistema educativo;

b) Fornecer informações detalhadas acerca do desempe-
nho dos alunos à escola, aos professores, aos encarregados 
de educação e aos próprios alunos;

c) Potenciar uma intervenção pedagógica atempada, 
dirigida às dificuldades identificadas para cada aluno.

3 — A avaliação dos alunos do ensino básico geral e dos 
cursos artísticos especializados integra a realização de pro-
vas finais de ciclo no final do 9.º ano de escolaridade.

4 — A avaliação dos alunos dos cursos científico-
-humanísticos integra exames finais nacionais, a realizar 
no ano terminal da respetiva disciplina, nos termos se-
guintes:

a) Disciplina de Português, da componente de formação 
geral;

b) Disciplina trienal da componente de formação es-
pecífica;

c) Duas disciplinas bienais da componente de formação 
específica, de acordo com o percurso formativo próprio 
do aluno, ou uma disciplina bienal da componente de for-
mação específica do curso frequentado e a disciplina de 
Filosofia.

5 — A avaliação dos alunos nos cursos artísticos espe-
cializados do ensino secundário integra a prova de aptidão 
artística.

6 — A avaliação dos alunos nos cursos profissionais 
integra a prova de aptidão profissional.

Artigo 26.º
Intervenientes no processo de avaliação

1 — Na avaliação das aprendizagens intervêm todos os 
elementos com competência no processo, designadamente 
professores, formadores, tutores e membros de júris, as-
sumindo particular responsabilidade o professor titular 
de turma, no 1.º ciclo, e os professores que integram o 
conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e 
no ensino secundário.

2 — A escola deve assegurar a participação informada 
dos alunos e dos pais e encarregados de educação no pro-
cesso de avaliação das aprendizagens, promovendo, de 
forma sistemática, a partilha de informações, o envolvi-
mento e a responsabilização dos vários intervenientes, de 
acordo com as características da sua comunidade educativa.

3 — Com vista à organização do processo de avaliação 
externa, nomeadamente no que se refere à sua coordenação, 
planificação e execução, são constituídas equipas em cada 
região do território nacional, que integram o Júri Nacional 
de Exames.

Artigo 27.º
Efeitos da avaliação

1 — A avaliação formativa sustenta a definição de es-
tratégias de ensino, gerando medidas pedagógicas ade-
quadas às características dos alunos e às aprendizagens 
a desenvolver.
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2 — Enquanto processo de apoio às aprendizagens, a 
avaliação formativa recorre a dispositivos de informação 
detalhada sobre os desempenhos dos alunos e apoia a sua 
orientação escolar e vocacional.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5, a avaliação 
sumativa realiza -se no final de cada período letivo e dá 
origem, no final do ano letivo, a uma tomada de decisão:

a) No ensino básico geral e nos cursos artísticos especia-
lizados do ensino básico, sobre a transição e a aprovação, 
respetivamente, para o ano e ciclo de escolaridade sub-
sequente, sobre a conclusão do nível básico de educação 
ou a reorientação do percurso educativo dos alunos, bem 
como sobre a progressão nas disciplinas da componente 
de formação artística;

b) Nos cursos científico -humanísticos e nos cursos 
artísticos especializados do ensino secundário, sobre a 
aprovação em cada disciplina, a progressão nas discipli-
nas não terminais, a transição para o ano de escolaridade 
subsequente ou a reorientação do percurso educativo dos 
alunos, e a conclusão do nível secundário de educação.

4 — Nos cursos profissionais, a avaliação sumativa dá 
origem a uma tomada de decisão sobre a aprovação em 
cada disciplina, módulo ou UFCD, a progressão, ou a reo-
rientação do percurso educativo dos alunos, e a conclusão 
do nível de educação e qualificação profissional correspon-
dente, ocorrendo no final de cada módulo ou UFCD.

5 — Sempre que as escolas adotem uma organização do 
funcionamento de disciplinas diversa da anual, a avaliação 
sumativa processa -se nos termos previstos na regulamen-
tação específica.

Artigo 28.º
Escala de avaliação

1 — A informação resultante da avaliação sumativa 
materializa -se:

a) No 1.º ciclo do ensino básico, na atribuição de uma 
menção qualitativa acompanhada de uma apreciação des-
critiva em cada componente de currículo;

b) Nos 2.º e 3.º ciclos, numa escala numérica de 1 a 5 
em cada disciplina;

c) No ensino secundário, numa escala numérica de 0 a 
20 valores nas disciplinas, módulos, unidades de formação 
de curta duração e formação em contexto de trabalho.

2 — No 1.º ciclo, atenta a sua natureza instrumental, a 
componente de Tecnologias de Informação e Comunicação 
não é objeto de avaliação sumativa.

3 — As opções de cada escola que resultem na criação 
de novas disciplinas estão sujeitas ao previsto no n.º 1.

4 — No ensino secundário, independentemente das op-
ções adotadas pela escola, nos termos previstos no n.º 4 do 
artigo 15.º, a componente de Cidadania e Desenvolvimento 
não é objeto de avaliação sumativa, sendo a participação 
nos projetos desenvolvidos neste âmbito registada no cer-
tificado do aluno.

Artigo 29.º
Transição e retenção

1 — A evolução do processo educativo dos alunos no 
ensino básico geral assume uma lógica de ciclo, progre-
dindo para o ciclo imediato o aluno que tenha desenvolvido 
as aprendizagens definidas para cada ciclo de ensino.

2 — Caso o aluno não desenvolva as aprendizagens 
definidas para um ano não terminal de ciclo que, fundamen-
tadamente, comprometam o desenvolvimento das aprendi-
zagens definidas para o ano de escolaridade subsequente, o 
professor titular de turma, no 1.º ciclo, ouvido o conselho 
de docentes, ou o conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, 
pode, a título excecional, determinar a retenção do aluno 
no mesmo ano de escolaridade, decidindo ainda sobre as 
vantagens, no caso do 1.º ciclo, de o aluno acompanhar o 
seu grupo ou turma.

3 — O previsto no número anterior não se aplica ao 
1.º ano de escolaridade.

4 — Verificando -se a retenção, o instrumento de plane-
amento curricular relativo à turma em que o aluno venha 
a ser integrado no ano escolar subsequente deve prever as 
medidas multinível de acesso ao currículo, definindo as 
estratégias de ensino e aprendizagem e os recursos edu-
cativos adequados ao desenvolvimento pleno das apren-
dizagens.

5 — Sempre que o aluno dos cursos científico -huma-
nísticos e artísticos especializados não reúna condições 
de transição, o instrumento de planeamento curricular 
relativo à turma em que o aluno venha a ser integrado no 
ano escolar subsequente obedece ao previsto no número 
anterior.

6 — A disciplina de Educação Moral e Religiosa não é 
considerada para efeitos de progressão dos alunos.

Artigo 30.º
Aprovação e conclusão

1 — A conclusão do ensino básico geral e dos cursos 
artísticos especializados do ensino básico está dependente 
da realização de provas finais às disciplinas sujeitas a 
avaliação externa.

2 — A conclusão do ensino secundário está dependente:
a) Nos cursos científico -humanísticos, da realização de 

exames finais nacionais às disciplinas sujeitas a avaliação 
externa;

b) Nos cursos artísticos especializados, da aprovação 
na prova de aptidão artística e, consoante a área artística, 
na formação em contexto de trabalho;

c) Nos cursos profissionais, da aprovação na prova de 
aptidão profissional e na formação em contexto de tra-
balho.

Artigo 31.º
Diplomas e certificados

1 — Aos alunos que concluam os ensinos básico e se-
cundário, nas diversas ofertas e modalidades do sistema 
de educação e formação, é conferido o direito à emissão 
de diploma e de certificado, com identificação do nível de 
qualificação de acordo com o Quadro Nacional de Qualifi-
cações e do nível que lhe corresponde no Quadro Europeu 
de Qualificações.

2 — Os modelos de diploma e de certificado são emiti-
dos, em regra, em formato eletrónico, nos termos a regula-
mentar por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pela área da educação e, sempre que aplicável, pela área 
da formação profissional.

3 — Para a emissão dos diplomas e certificados é com-
petente o órgão de administração e gestão das escolas ou 
o órgão de gestão pedagógica, no caso dos estabeleci-
mentos de ensino particular e cooperativo e das escolas 
profissionais.
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4 — A requerimento dos interessados, podem ainda ser 
emitidas, em qualquer momento do percurso escolar do 
aluno, certidões das habilitações adquiridas.

5 — Pela emissão das certidões, prevista no número 
anterior, é devido um montante a fixar por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da educação, que constitui receita própria da escola.

Artigo 32.º

Acesso a provas finais e exames finais nacionais

1 — É garantido o acesso às provas finais do ensino 
básico previstas no n.º 3 do artigo 25.º aos alunos de ofertas 
educativas e formativas que não prevejam a realização 
dessas provas de avaliação externa, para efeitos de pros-
seguimento de estudos em diferentes percursos escolares.

2 — É, ainda, facultada aos alunos do ensino secundário 
dos cursos regulados pelo presente decreto -lei a realização 
dos exames finais nacionais que elegerem como provas 
de ingresso para acesso ao ensino superior, na qualidade 
de alunos autopropostos, nos termos do Regulamento das 
provas de avaliação externa e das provas de equivalência à 
frequência dos ensinos básico e secundário, aprovado por 
despacho do membro do Governo da área da educação.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 33.º

Acompanhamento, monitorização e avaliação

1 — O acompanhamento da aplicação do presente 
decreto -lei é assegurado a nível nacional por equipa que 
congrega competências adstritas aos diversos serviços e 
organismos da área governativa da educação, adotando um 
modelo de proximidade, coadjuvada localmente por coor-
denadores que constituem o elo de ligação entre a equipa 
nacional e as escolas, preferencialmente organizadas em 
rede, os professores e as parcerias locais.

2 — No processo de acompanhamento são privilegia-
das dinâmicas de partilha, colaboração e disseminação 
de práticas entre escolas, com enfoque nas dimensões de 
formação científica, didática e pedagógica.

3 — O processo de monitorização e avaliação decorre 
num período de seis anos, promovendo -se a cada dois anos 
uma avaliação intercalar.

4 — Por despacho do membro do Governo responsável 
pela área da educação são designados a equipa e os coorde-
nadores referidos no n.º 1, sendo ainda definido o âmbito 
territorial de intervenção dos coordenadores.

Artigo 34.º

Referências legais

As referências constantes do presente diploma aos ór-
gãos de direção, administração e gestão dos estabeleci-
mentos do ensino público, bem como às estruturas de 
coordenação e supervisão pedagógica, consideram -se feitas 
para os órgãos e estruturas com competência equivalente 
em cada estabelecimento de ensino particular e cooperativo 
e escolas profissionais públicas e privadas.

Artigo 35.º

Regiões Autónomas

1 — A aplicação do presente diploma às Regiões Au-
tónomas dos Açores e da Madeira faz -se sem prejuízo das 
competências dos órgãos de governo próprio em matéria 
de educação.

2 — A equipa de acompanhamento a que se refere o 
artigo 33.º pode integrar elementos a designar pelos Gover-
nos das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Artigo 36.º
Norma transitória

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, mantêm a 
sua vigência as normas relativas a:

a) Cursos de educação e formação de adultos;
b) Ensinos básico e secundário na modalidade de ensino 

recorrente.

Artigo 37.º

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, na sua 
redação atual, de acordo com a calendarização de produção 
de efeitos fixada no artigo seguinte;

b) Os artigos 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 176/2012, de 
2 de agosto, na sua redação atual;

c) A Portaria n.º 341/2015, de 9 de outubro.

Artigo 38.º

Produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei produz efeitos a partir do 
ano letivo de:

a) 2018/2019, no que respeita aos 1.º, 5.º, 7.º e 10.º anos 
de escolaridade;

b) 2019/2020, no que respeita aos 2.º, 6.º, 8.º e 11.º anos 
de escolaridade;

c) 2020/2021, no que respeita aos 3.º, 9.º e 12.º anos 
de escolaridade;

d) 2021/2022, no que respeita ao 4.º ano de escolaridade.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, às tur-
mas das escolas abrangidas pelo Despacho n.º 5908/2017, 
de 5 de julho de 2017, são aplicáveis as disposições do 
presente decreto -lei nos termos seguintes:

a) 2018/2019, no que respeita aos 2.º, 6.º, 8.º e 11.º anos 
de escolaridade;

b) 2019/2020, no que respeita aos 3.º, 9.º e 12.º anos 
de escolaridade;

c) 2020/2021, no que respeita ao 4.º ano de escolaridade.

3 — No caso das ofertas educativas e formativas organi-
zadas por ciclo de formação, as referências aos 10.º, 11.º e 
12.º anos de escolaridade consideram -se feitas para os 1.º, 
2.º e 3.º anos do ciclo de formação, respetivamente.
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Artigo 39.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
maio de 2018. — António Luís Santos da Costa — António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — Tiago 
Brandão Rodrigues — José António Fonseca Vieira da 
Silva.

Promulgado em 17 de junho de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 2 de julho de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO I

(a que se referem o n.º 1 do artigo 11.º e o n.º 1 do artigo 13.º)

Ensino básico geral

1.º ciclo (a)

Tomando por referência a matriz curricular -base e as 
opções relativas à autonomia e flexibilidade curricular, as 
escolas organizam o trabalho de integração e articulação 
curricular com vista ao desenvolvimento do Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

  

Carga horária semanal (b) 

(horas)

Componentes de currículo  1.º e 2.º anos  3.º e 4.º anos 

Português 7 7

Matemática 7 7

Estudo do Meio 3 3

Educação Artística  

(Artes Visuais, Expressão Dramática/Teatro, 

Dança e Música) (c) 

Educação Física (c) 

5 5

Apoio ao Estudo (d) 

Oferta Complementar (e) 
3 1

Inglês

C
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 (f
) 

TI
C

 (f
) 

-- 2

Total (g) 25 25

Educação Moral e Religiosa (h) 1 1

 (a) Este ciclo de ensino integra, nos quatro anos de escolaridade, a oferta obrigatória de 
Atividades de Enriquecimento Curricular, de frequência facultativa, com uma carga horária 
semanal de cinco horas, a desenvolver no ensino básico, com natureza eminentemente lúdica, 
formativa e cultural.

(b) A carga horária semanal indicada constitui uma referência para cada componente 
de currículo.

(c) É dada a possibilidade à escola de prever coadjuvações na Educação Artística e na 
Educação Física, sempre que adequado, privilegiando, para o efeito, os recursos humanos 
disponíveis.

(d) O Apoio ao Estudo constitui um suporte às aprendizagens, assente numa metodologia 
de integração de várias componentes de currículo, privilegiando a pesquisa, o tratamento e 
a seleção de informação.

(e) A(s) nova(s) componente(s), criada(s) pela escola no tempo destinado à Oferta Com-
plementar, apresenta(m) identidade e documentos curriculares próprios.

(f) Áreas de integração curricular transversal, potenciadas pela dimensão globalizante 
do ensino neste ciclo.

(g) Cada escola gere, no âmbito da sua autonomia, os tempos constantes da matriz, para 
que o total da componente letiva incorpore o tempo inerente ao intervalo entre as atividades 
letivas com exceção do período de almoço.

(h) Disciplina de oferta obrigatória e de frequência facultativa.

  

Carga horária semanal (a) 

(minutos) 

Componentes de currículo (b) 5.º ano 6.º ano Total de ciclo

Áreas disciplinares/Disciplinas: 

Línguas e Estudos Sociais ………………………………...

Português 

Inglês

História e Geografia de Portugal 

Cidadania e Desenvolvimento  

525 525 1050

Matemática e Ciências ……………………………………

Matemática 

Ciências Naturais 

350 350 700

Educação Artística e Tecnológica ………………………...

Educação Visual 

Educação Tecnológica 

Educação Musical 

Tecnologias de Informação e Comunicação 

325 325 650

Educação Física …………………………………….. 150 150 300

Educação Moral e Religiosa (c) …………………….. (c) (c) 

                           Total 1350 1350 2700

Oferta Complementar……………………………………. (d) (d) 

Apoio ao Estudo (e)………………………………………

Complemento à Educação Artística (f)……………………

100

100

100

100

200

200

ANEXO II

(a que se referem o n.º 1 do artigo 11.º e o n.º 1 do artigo 13.º)

Ensino básico geral

2.º ciclo

Tomando por referência a matriz curricular -base e as 
opções relativas à autonomia e flexibilidade curricular, as 
escolas organizam o trabalho de integração e articulação 
curricular com vista ao desenvolvimento do Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. As escolas 
organizam os tempos letivos na unidade que considerem 
mais adequada. 

 (a) A carga horária semanal indicada constitui uma referência para cada componente 
de currículo.

(b) A organização do funcionamento das disciplinas pode ocorrer de um modo trimes-
tral, semestral, ou outro, de acordo com a alínea e) do n.º 2 do artigo 19.º

(c) Disciplina de oferta obrigatória e de frequência facultativa, com um tempo letivo 
nunca inferior a 45 minutos, a organizar na unidade defi nida pela escola.

(d) Componente destinada à criação de nova(s) disciplina(s) para enriquecimento do 
currículo, através da utilização do conjunto de horas de crédito. Disciplina(s) de oferta facul-
tativa, mas de frequência obrigatória quando exista(m).

(e) Componente de apoio às aprendizagens cuja oferta é objeto de decisão da escola, 
bem como a sua organização, o tempo que lhe é destinado e as regras de frequência.

(f) Componente que possibilita a frequência de outros domínios da área artística, ao 
longo do ciclo, cuja oferta é objeto de decisão da escola, bem como a sua organização, o 
tempo que lhe é destinado e as regras de frequência, privilegiando, para o efeito, os recursos 
humanos disponíveis, através da utilização do conjunto de horas de crédito.

ANEXO III

(a que se referem o n.º 1 do artigo 11.º e o n.º 1 do artigo 13.º)

Ensino básico geral

3.º ciclo

Tomando por referência a matriz curricular -base e as 
opções relativas à autonomia e flexibilidade curricular, as 
escolas organizam o trabalho de integração e articulação 
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curricular com vista ao desenvolvimento do Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. As escolas 
organizam os tempos letivos na unidade que considerem 
mais adequada. 

  

Carga horária semanal (a) 

(minutos) 

Componentes de currículo (b) 7.º ano 8.º ano 9.º ano Total de ciclo

Áreas disciplinares/Disciplinas:   

Português ………………………………………..

Línguas Estrangeiras:………………………………..

Inglês

Língua Estrangeira II 

200

250

200

250

200

250

600

750

Ciências Sociais e Humanas:………………………....

História 

Geografia 

Cidadania e Desenvolvimento 

275 225 225 725 

Matemática ……………………………………....

Ciências Físico-Naturais:……………………..……...

Ciências Naturais 

Físico-Química  

200

250

200

300

200

300

600

850

Educação Artística e Tecnológica: ……....…………...

Educação Visual 

Complemento à Educação Artística (c)

Tecnologias de Informação e Comunicação 

175 175 175 525 

Educação Física ………………………………… 150 150 150 450 

Educação Moral e Religiosa (d)…………………. (d) (d) (d)

Total 1500 1500 1500 4500 

Oferta Complementar …………………….……….. (e) (e) (e)  

 (a) A carga horária semanal indicada constitui uma referência para cada componente 
de currículo.

(b) A organização do funcionamento das disciplinas pode ocorrer de um modo trimestral 
ou semestral, ou outra, de acordo com a alínea e) do n.º 2 do artigo 19.º

(c) Oferta de Educação Tecnológica e ou de outra na área artística, privilegiando, para o 
efeito, os recursos humanos disponíveis.

(d) Disciplina de oferta obrigatória e de frequência facultativa, com um tempo letivo 
nunca inferior a 45 minutos.

(e) Componente destinada à criação de nova(s) disciplina(s) para enriquecimento do 
currículo, com recurso ao conjunto de horas de crédito. A(s) nova(s) disciplina(s), criada(s) 
pela escola no tempo destinado à Oferta Complementar, apresenta(m) identidade e documen-
tos curriculares próprios. Disciplina(s) de oferta facultativa, mas de frequência obrigatória 
quando exista(m).

ANEXO IV

(a que se referem o n.º 1 do artigo 11.º e o n.º 1 do artigo 13.º)

Cursos artísticos especializados

2.º ciclo

Tomando por referência a matriz curricular -base e as 
opções relativas à autonomia e flexibilidade curricular, as 
escolas organizam o trabalho de integração e articulação 
curricular com vista ao desenvolvimento do Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. As escolas 
organizam os tempos letivos na unidade que considerem 
mais adequada. 

  

Carga horária semanal (a) 

(minutos) 

Componentes de currículo (b) 5.º ano 6.º ano Total de ciclo

Áreas disciplinares/Disciplinas: 

Línguas e Estudos Sociais …………………….…

Português 

Inglês

História e Geografia de Portugal 

Cidadania e Desenvolvimento  

550 550 1100

Matemática e Ciências …………….……………..

Matemática 

Ciências Naturais 

350 350 700 

Educação Visual ………………………..….. 90 90 180 

Educação Física (c) …………………….…... 135 135 270 

Formação Artística Especializada ………..… 315 a 630 315 a 630 630 a 1260 

Educação Moral e Religiosa (d) ……………. (d) (d)  

(e)……………………………………………….. 45 (e) 45 (e) 90  

                           Total (f) 1485 a 1710 1485 a 1710 2970 a 3420 

Oferta Complementar …………….…………….. (g) (g)  

 (a) A carga horária semanal indicada constitui uma referência para cada componente de 
currículo, com exceção da componente da formação artística especializada. Sempre que os 
alunos frequentem turmas não exclusivamente constituídas por alunos do ensino artístico 
especializado, estes frequentam as disciplinas comuns das áreas disciplinares não vocacio-
nais com a carga horária e na unidade adotadas pela escola de ensino básico geral na turma 
que frequentam.

(b) A organização do funcionamento das disciplinas pode ocorrer de um modo trimes-
tral, semestral, ou outro, de acordo com a alínea e) do n.º 2 do artigo 19.º

(c) Não existe na formação em Dança.
(d) Disciplina de oferta obrigatória e de frequência facultativa, com um tempo letivo 

nunca inferior a 45 minutos.
(e) Carga horária de oferta facultativa, a ser utilizada, integral ou parcialmente, na com-

ponente de formação artística especializada em atividades de conjunto ou no reforço de 
disciplinas coletivas.

(f) Do somatório das cargas horárias alocadas a cada disciplina resulta um tempo total 
inferior ao total constante na matriz, fi cando ao critério da escola a gestão do tempo sobrante, 
a utilizar no reforço das componentes de currículo, com exceção da componente de formação 
artística especializada.

(g) Componente destinada à criação de nova(s) disciplina(s) para enriquecimento do 
currículo. A(s) nova(s) disciplina(s), criada(s) pela escola no tempo destinado à Oferta Com-
plementar, apresenta(m) identidade e documentos curriculares próprios. Disciplina(s) de 
oferta facultativa, mas de frequência obrigatória quando exista(m).

ANEXO V

(a que se referem o n.º 1 do artigo 11.º e o n.º 1 do artigo 13.º)

Cursos artísticos especializados

3.º ciclo

Tomando por referência a matriz curricular -base e as 
opções relativas à autonomia e flexibilidade curricular, as 
escolas organizam o trabalho de integração e articulação 
curricular com vista ao desenvolvimento do Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. As escolas 
organizam os tempos letivos na unidade que considerem 
mais adequada. 

Carga horária semanal (a) 

(minutos) 

Componentes de currículo (b) 7.º ano 8.º ano 9.º ano Total de ciclo

Áreas disciplinares/Disciplinas:  

Português …………………...…. 

Línguas Estrangeiras:…..................…... 

Inglês

Língua Estrangeira II 

200

225

200

225

200

225

600

675
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Ciências Sociais e Humanas:………..... 

História 

Geografia 

Cidadania e Desenvolvimento  

250 250 275 775 

Matemática ………..…………… 

Ciências Físico-Naturais:……….…… 

Ciências Naturais 

Físico-Química  

200

225

200

225

200

225

600

675

Educação Visual (c) …………… 90 90 90 270 

Educação Física (d)……………. 135 135 135 405 

Formação Artística Especializada  315 a 720 315 a 810 315 a 990 945 a 2520

Educação Moral e Religiosa (e)…. (e) (e) (e)  

(f)………………………………….... 45 (f) 45 (f) 45 (f) 135 

Total (g) 1575 a 1980 1575 a 2070 1575 a 2250 4725 a 6300

Oferta Complementar ……...…...…... (h) (h) (h)

Carga horária semanal (a) 

(minutos) 

Componentes de currículo (b) 7.º ano 8.º ano 9.º ano Total de ciclo

 (a) A carga horária semanal indicada constitui uma referência para cada componente de 
currículo, com exceção da componente da formação artística especializada. Sempre que os 
alunos frequentem turmas não exclusivamente constituídas por alunos do ensino artístico 
especializado, estes frequentam as disciplinas comuns das áreas disciplinares não vocacio-
nais com a carga horária e na unidade adotadas pela escola de ensino básico geral na turma 
que frequentam.

(b) A organização do funcionamento das disciplinas pode ocorrer de um modo trimes-
tral, semestral, ou outro, de acordo com a alínea e) do n.º 2 do artigo 19.º

(c) Disciplina de frequência facultativa, mediante decisão do encarregado de educa-
ção — e de acordo com as possibilidades da escola — a tomar no momento de ingresso no 
curso (3.º ciclo).

(d) Não existe na formação em Dança.
(e) Disciplina de oferta obrigatória e de frequência facultativa, com um tempo letivo 

nunca inferior a 45 minutos, a organizar na unidade defi nida pela escola.
(f) Carga horária de oferta facultativa, a ser utilizada, integral ou parcialmente, na com-

ponente de formação artística especializada em atividades de conjunto ou no reforço de 
disciplinas coletivas.

(g) Do somatório das cargas horárias alocadas a cada disciplina resulta um tempo total 
inferior ao total constante na matriz, fi cando ao critério da escola a gestão do tempo sobrante, 
a utilizar no reforço das componentes de currículo, com exceção da componente de formação 
artística especializada.

(h) Componente destinada à criação de nova(s) disciplina(s) para enriquecimento do 
currículo. A(s) nova(s) disciplina(s), criada(s) pela escola no tempo destinado à Oferta Com-
plementar, apresenta(m) identidade e documentos curriculares próprios. Disciplina(s) de 
oferta facultativa, mas de frequência obrigatória quando exista(m).

ANEXO VI

(a que se referem o n.º 1 do artigo 11.º e o n.º 1 do artigo 14.º)

Cursos científico -humanísticos

Ensino secundário

Tomando por referência a matriz curricular -base e as 
opções relativas à autonomia e flexibilidade curricular, as 
escolas organizam o trabalho de integração e articulação 
curricular com vista ao desenvolvimento do Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. As escolas 
organizam os tempos letivos na unidade que considerem 
mais adequada. 
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 (k
) 

Específica: 

Trienal ……………………….……………….. 

Opções (d): 

Bienal 1…………………………………..…….

Bienal 2……………………………..………….

Opções (e): 

Anual 1 …………………………….………….

Opções (f): 

Anual 2 (g)……………………………..…….. 

250

270 ou 315 

270 ou 315 

250

270 ou 315 

270 ou 315 

270

150

150

Educação Moral e Religiosa (h)………………. (h) (h) (h) 

Total (i) (j) 1530 a 1620 1530 a 1620 1035 

Carga horária semanal (a) 

(minutos) 

Componentes de formação (b) 10.º ano 11.º ano 12.º ano

Geral:

Português …………………………………..….

Língua Estrangeira I, II ou III (c)………………

Filosofia ……………………………….……... 

Educação Física ………………………………

180

150

150

150

180

150

150

150

200

-

-

150

Carga horária semanal (a) 

(minutos) 

Componentes de formação (b) 10.º ano 11.º ano 12.º ano

 (a) A carga horária semanal indicada constitui uma referência para cada componente 
de formação.

(b) A organização do funcionamento das disciplinas pode ocorrer de um modo trimes-
tral, semestral, ou outro, de acordo com a alínea e) do n.º 2 do artigo 19.º

(c) O aluno escolhe uma língua estrangeira. Se tiver estudado apenas uma língua estran-
geira no ensino básico, iniciará obrigatoriamente uma segunda língua no ensino secundário. 
No caso de o aluno iniciar uma língua, tomando em conta as disponibilidades da escola, po-
derá cumulativamente dar continuidade à Língua Estrangeira I como disciplina facultativa, 
com aceitação expressa do acréscimo de carga horária.

(d) O aluno escolhe duas disciplinas bienais.
(e) e (f) O aluno escolhe duas disciplinas anuais, sendo uma delas obrigatoriamente do 

conjunto de opções da alínea (e).
(g) Oferta dependente do projeto educativo da escola — conjunto de disciplinas comum 

a todos os cursos.
(h) Disciplina de oferta obrigatória e de frequência facultativa, com um tempo letivo 

nunca inferior a 45 minutos, a organizar na unidade defi nida pela escola.
(i) Em função das opções dos diversos cursos científi co -humanísticos.
(j) Do somatório das cargas horárias alocadas a cada disciplina resulta um tempo total 

inferior ao total constante na matriz, fi cando ao critério da escola a gestão do tempo so-
brante.

(k) Componente desenvolvida com o contributo de disciplinas e componentes de for-
mação.

ANEXO VII

(a que se referem o n.º 1 do artigo 11.º e o n.º 1 do artigo 14.º)

Cursos artísticos especializados

Ensino secundário

Tomando por referência a matriz curricular -base e as 
opções relativas à autonomia e flexibilidade curricular, as 
escolas organizam o trabalho de integração e articulação 
curricular com vista ao desenvolvimento do Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. As escolas 
organizam os tempos letivos na unidade que considerem 
mais adequada. 

Carga horária semanal (a) 

(minutos) 

Componentes de formação (b) 10.º ano 11.º ano 12.º ano 

Geral:

Português ………...…………….......... 

Língua Estrangeira I, II ou III (c)…….

180

150

180

150

200

-
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Filosofia ……………………………...

Educação Física (d) ……………..……

C
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 (i
) 

150

150

150

150

-

150

Científica:

Duas a quatro disciplinas (e) 

                                     Subtotal (f) 180 a 540 

225 a 1080 

225 a 630 

270 a 1080 

225 a 630 

180 a 1260 

Técnica Artística: 

Duas a cinco disciplinas (e) 

                                                  Subtotal (f)

Educação Moral e Religiosa (g)……….….. (g) (g) (g)  

Total (f) (j) 1305 a 1980 1350 a 2250 1035 a 2160 (h)

 (a) A carga horária semanal indicada constitui uma referência para a componente de 
formação geral do currículo.

(b) A organização do funcionamento das disciplinas pode ocorrer de um modo trimestral, 
semestral, ou outro, de acordo com a alínea e) do n.º 2 do artigo 19.º

(c) O aluno escolhe uma língua estrangeira. Se tiver estudado apenas uma língua estran-
geira no ensino básico, iniciará obrigatoriamente uma segunda língua no ensino secundário. 
No caso de o aluno iniciar uma segunda língua, tomando em conta as disponibilidades da 
escola, poderá cumulativamente dar continuidade à Língua Estrangeira I como disciplina 
facultativa, com a aceitação expressa do acréscimo da carga horária.

(d) Não existe na formação em Dança.
(e) Integra uma disciplina bienal, a frequentar ou nos 10.º e 11.º anos, ou nos 11.º e 

12.º anos, escolhida de entre um leque de opções a definir de acordo com a natureza do curso 
e do projeto educativo da escola, podendo integrar, consoante a sua natureza, a componente 
de formação científica ou técnica artística.

(f) Intervalo no qual se situam os valores da carga horária consoante o plano de estudos 
de cada curso.

(g) Disciplina de oferta obrigatória e de frequência facultativa, com um tempo letivo 
nunca inferior a 45 minutos, a organizar na unidade definida pela escola.

(h) Pode integrar, consoante a área artística, formação em contexto de trabalho.
(i) Componente desenvolvida com o contributo de todas as disciplinas e componentes 

de formação.
(j) Do somatório das cargas horárias alocadas a cada disciplina resulta um tempo total 

inferior ao total constante na matriz, ficando ao critério da escola a gestão do tempo sobrante, 
a utilizar no reforço da componente de formação geral. 

ANEXO VIII

(a que se referem o n.º 1 do artigo 11.º e o n.º 1 do artigo 14.º)

Cursos profissionais

Ensino secundário

Tomando por referência a matriz curricular -base e as 
opções relativas à autonomia e flexibilidade curricular, as 
escolas organizam o trabalho de integração e articulação 
curricular com vista ao desenvolvimento do Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. As escolas 
organizam os tempos letivos na unidade que considerem 
mais adequada. 

Carga horária semanal (a) 

(minutos) 

Componentes de formação (b) 10.º ano 11.º ano 12.º ano 

  

Componentes de formação 

Carga horária  

Ciclo de formação  

(horas) (a) 

Sociocultural: 

C
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 (f
) 

Português …………………………………………..………..…

Língua Estrangeira I, II ou III (b)…………………..…………...

Área de Integração ……………………………………..…….....

Tecnologias de Informação e Comunicação/Oferta de Escola (c)

Educação Física ………………………………………………...

320

220

220

100

140

                                          Subtotal 1000 

Científica:

Duas a três disciplinas (d)……………………………………….. 500

Tecnológica:

UFCD (e)……………………………………………………….

Formação em contexto de trabalho …………………………….........

1000 a 1300 

600 a 840 

Educação Moral e Religiosa (g)…………………………………… (g)

Total (h) 3100 a 3440

Componentes de formação 

Carga horária  

Ciclo de formação  

(horas) (a) 

S i l l

 (a) Carga horária não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação a gerir pela 
escola, no âmbito da sua autonomia pedagógica, acautelando o equilíbrio da carga anual de 
forma a otimizar a gestão modular, a formação em contexto de trabalho e o seu projeto de 
fl exibilidade.

(b) O aluno escolhe uma língua estrangeira. Se tiver estudado apenas uma língua estran-
geira no ensino básico, iniciará obrigatoriamente uma segunda língua no ensino secundário.

(c) A escola opta pelo desenvolvimento da disciplina de Tecnologias de Informação e 
Comunicação ou por uma Oferta de Escola, de frequência obrigatória, gerindo a carga horá-
ria em função da necessidade de reforço das aprendizagens.

(d) Disciplinas científi cas de base a fi xar nos referenciais de formação do CNQ, em 
função das qualifi cações profi ssionais a adquirir.

(e) Unidades de formação de curta duração desenvolvidas de acordo com os respetivos 
referenciais de formação constantes do CNQ, observando as orientações da Agência Na-
cional para a Qualifi cação e o Ensino Profi ssional, I. P., designadamente nos cursos enqua-
drados em regime provisório no CNQ, para os quais se mantêm as três a quatro disciplinas 
defi nidas nos planos de estudo publicados nas portarias de criação de cada curso, devendo 
ser aplicados os respetivos programas em vigor.

(f) Componente desenvolvida com o contributo de disciplinas e componentes de for-
mação.

(g) Disciplina de oferta obrigatória e de frequência facultativa, com uma carga horária 
anual nunca inferior a 54 horas nos três anos do ciclo de formação.

(h) A carga horária total da formação varia entre um mínimo de 3100 horas e um máximo 
de 3440 horas. De modo a não ultrapassar a carga horária máxima do total da formação, deve 
ajustar -se a carga horária da formação em contexto de trabalho em função da carga horária 
das UFCD da componente tecnológica.
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 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 20/2018

Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 
artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 
21 de março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 32/2018, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 88, de 
8 de maio de 2018, saiu com as seguintes inexatidões 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
retificam:

1 — Na alínea g) do artigo 2.º, onde se lê:

«g) Decreto -Lei n.º 202/78, de 15 de julho, que esta-
belece normas relativas ao cargo de conselheiro técnico 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, dando nova 
redação ao artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 483/74, de 25 de 
setembro;»

deve ler -se:

«g) Decreto -Lei n.º 202/78, de 22 de julho, que esta-
belece normas relativas ao cargo de conselheiro técnico 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, dando nova 
redação ao artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 483/74, de 25 de 
setembro;»

2 — Na alínea z) do artigo 3.º, onde se lê:

«z) Decreto -Lei n.º 674 -A/75, de 2 de dezembro, 
que nacionaliza as posições sociais do capital da RTP, 
Radiotelevisão Portuguesa;»


